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    “Talvez não seja a virtude outra coisa senão a urbanidade da alma”




    Honoré de Balzac, século XIX.


  




  

    PREFÁCIO




    A urbanização romana na Hispânia enquadra-se no âmbito da expansão de Roma, tendo como consequência, o gradual avanço e ocupação da Península Ibérica em diferentes contextos ao longo de dois séculos. Entretanto, para o período que decorre entre o desembarque das tropas romanas em Emporion (Ampúrias), em 218 a.C., até o fim das guerras cantábricas, entre 29 e 19 a.C., temos um escasso número de vestígios arqueológicos e epigráficos que permitam retratar os diferentes momentos dessa ocupação. Contudo, em finais do século I a.C., momento que encerra o governo republicano em Roma e se consolida uma proposta de principado idealizado por Augusto, cujas medidas se refletem na sólida estruturação do Império, as províncias ocidentais serão palco de uma verdadeira proliferação de núcleos urbanos construídos como instrumentos de integração sociopolítica das comunidades indígenas e como importantes agentes de aculturação.




    Com efeito, o processo urbanizador empreendido por Roma, nas suas distintas variantes, representou um modelo administrativo de integração das populações das províncias hispânicas sob o domínio imperial. Tendo em vista que a região do NO peninsular representava, juntamente com o território cântabro, uma zona periférica, com uma forte componente indígena e baixa influência romanizadora, procurou-se neste trabalho avaliar de que forma o processo urbanizador protagonizado por Augusto, com a criação das capitais conventuais do NO, nomeadamente, BracaraAugusta (conventusBracaraugustanus), LucusAugusti (conventusLucensis) e AsturicaAugusta (conventusAsturicensis), contribuiu para uma efetiva política de integração e romanização.




    Para a realização desta obra foi de interesse entender o processo de fundação e desenvolvimento destas capitais, baseado, essencialmente, nos resultados obtidos pela investigação arqueológica que se desenvolveu nas cidades de Braga, Lugo e Astorga, a partir dos anos 70 do século passado. Também foi contemplado a valorização dos conhecimentos empíricos proveniente dos estudos epigráficos, com destaque para o significativo contributo dos autores franceses da Escola de Bordeaux1 e de outros investigadores espanhóis, articulado com os dados fornecidos pela documentação literária antiga dos autores que abordaram o espaço territorial do NO hispânico. Assim, considera-se que esta contribuição constitui um trabalho de História Antiga, que cruza os contributos de várias fontes, propiciando, desse modo, questionamentos e problematizações do passado de uma região que a historiografia tradicional considerou até há poucas décadas insuficientemente integrada e romanizada. Cabe também ressaltar que a intensificação dos trabalhos arqueológicos nas cidades históricas do NO peninsular, que possibilitou identificar numerosos vestígios da sua fundação romana, possui um forte impacto na vida cultural dessas cidades, alicerçado em investimentos na preservação do patrimônio material e imaterial, permitido, assim, valorizar a sua identidade.




    O ponto de partida deste livro consiste numa releitura da literatura historiográfica respeitante ao protagonismo das cidades no processo de romanização do NO peninsular, com todas as nuances que o uso deste conceito subentende. Na verdade, desde a extraordinária obra de síntese de Alain Tranoy, de 1981, relativa à romanização do NO, muito se avançou na investigação arqueológica, quer nas cidades, quer nos seus territórios, fato que oportunizou, não só caracterizar a formaurbis das capitais conventuais, como reconhecer numerosos aglomerados urbanos secundários. No seu conjunto, os resultados da arqueologia, ainda que fragmentários e dispersos por uma vasta bibliografia, majoritariamente de caráter monográfico e regional, permitem contrariar algumas das premissas defendidas por vários autores relativas a uma deficiente integração da região nos modelos econômicos e culturais do Império.




    Assim, pode-se considerar que a problemática que norteou a realização desta obra se centra na tentativa de compreender o processo de urbanização do NO, enquanto processo de romanização e integração daquele território. Problemática que remete igualmente para a questão do impacto que as cidades conventuais e os demais centros urbanos, que se desenvolvem ao longo do Alto Império, tiveram no desmembramento do povoamento pré-romano e na criação de novas centralidades políticas nos territórios integrados. Na verdade, e em última instância, procurou-se com esta abordagem verificar a veracidade de algumas das premissas defendidas pela historiografia, no que se refere à deficiente integração do NO da Hispânia, supostamente apenas com impacto a nível das cidades administrativas.




    Neste sentido, os objetivos visados no livro centraram-se na compreensão dos processos que conduziram ao desenvolvimento da urbanização romana do NO peninsular, iniciada com Augusto e prosseguida e consolidada no período Flávio. Foi igualmente objetivo desta contribuição compreender os contextos socioculturais pré-romanos em que se desenvolveram as cidades e, então, avaliar as especificidades que as caracterizam, quer do ponto de vista da sua fundação, quer no âmbito do seu desenvolvimento ao longo do Alto Império. Neste contexto, procurou-se compreender o papel dos indígenas no processo geral de urbanização do território.




    Para este efeito, lançou-se mão dos dados da arqueologia urbana, do registro epigráfico e dos textos de autores antigos, tendo-se procurado demonstrar os notáveis avanços do conhecimento relativo ao urbanismo romano, particularmente decorrente das fontes arqueológicas. Por isso, a análise consistiu basicamente na leitura crítica da bibliografia disponível, que se revelou bastante diversificada e fragmentada, escasseando as obras de síntese.




    O livro está estruturado em três partes, nas quais procurou-se problematizar e situar a concepção teórica sobre o mundo romano antigo, traçar o contexto histórico da ocupação da Hispânia romana e retratar algumas linhas de força do processo urbanizador no NO hispânico.




    Assim, numa primeira parte foi traçado, cronologicamente, a evolução do conceito de romanização, a partir do contributo de Theodor Mommsen, no século XIX, para centrar-se, em seguida, na gênese dos estudos urbanísticos aplicados ao mundo romano. Por fim, convergiu-se a atenção para a importância do processo de urbanização enquanto processo de romanização.




    Na segunda parte tratou-se de abordar a atuação romana em território peninsular, tendo em consideração a sua forma de ocupação e a inserção das novas cidades na formalização de uma rede hierárquica de núcleos urbanos com diferentes funções no âmbito do Império. Na sequência, centrou-se as atenções na realidade do NO hispânico, articulando-se a compreensão dos territórios pré-romanos com as principais medidas administrativas adotadas por Augusto no âmbito do desenho das novas províncias, discorrendo-se, em seguida, sobre as políticas adotadas pelas dinastias Flávio-Antonina, que teve por resultado, uma maior consolidação do urbanismo romano na região do NO.




    Na terceira parte, apontou-se exemplos específicos para o processo de urbanização romana no NO através dos resultados obtidos nas investigações arqueológicas e epigráficas, usando-se também a documentação literária antiga. Neste sentindo, analisa-se o processo de criação e urbanização das três capitais jurídicas, BracaraAugusta (Braga), LucusAugusti (Lugo) e AsturicaAugusta (Astorga), valorizando-se igualmente algumas das capitais regionais, designadamente AquaeFlaviae (Chaves) e Tongobriga (Freixo/Marco de Cavaneses), ambas inseridas no conventusbracaraugustanus. Esta parte do livro foi concluída com uma análise sobre a funcionalidade e representação dos aglomerados secundários no NO, dando-se ênfase a dois tipos de núcleos semiurbanos, concretamente os fora e os vici.




    Por fim, levou-se em conta no desfecho deste livro as principais considerações que resultam do tema apresentado, em que foi refletido sobre o distintivo contributo das fontes para a compreensão da matriz urbana romana, traçando-se possíveis diretrizes para futuras abordagens sobre esta temática.




    




    

      

        1Com destaque para os investigadores Alain Tranoy, Patrick Le Roux e Robert Etienne.


      


    


  




  

    PARTE I - REPENSANDO OS CONCEITOS DE ROMANIZAÇÃO E URBANISMO


  




  

    1. A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE ROMANIZAÇÃO A PARTIR DE THEODOR MOMMSEN




    O conceito de romanização surge associado a um momento histórico de legitimação dos grandes impérios coloniais, de afirmação de identidades nacionais e de formação de coleções de vestígios de antigas civilizações que marcaram o cenário global de finais do século XIX e início do XX. Os investigadores daquele período conviveram com a influência ideológica da consolidação das ideias nacionalistas que pretendiam legitimar os Estados Nações e as práticas imperialistas.2 Por isso, a retomada dos preceitos clássicos e a sua ressignificação voltada para analogias com o passado glorioso dos grandes impérios helenísticos e romano, traduz-se na visão positivista construída pelos intelectuais da época em relação à temática do imperialismo romano. Em outros termos, o contexto das práticas imperialistas das antigas potências europeias influenciou o pensar acadêmico na forma de investigar o passado.3




    O termo romanização passou a ser usado, estritamente na acepção moderna, a partir do estudioso alemão Theodor Mommsen. No final de sua vida, Christian Matthias Theodor Mommsen é premiado com o ‘Prêmio Nobel de Literatura’ com a sua obra ‘A História de Roma’,4 publicada em 1854-1855. A ser Mommsen um precursor sobre os estudos romanos as suas teses serviram por muito tempo como referência para o conhecimento do mundo romano.5 As pesquisas seguintes, sobre a Roma antiga, desenvolveram a teoria do ‘expansionismo defensivo’ do Império romano, um modo de avaliar as questões sobre política imperialista que perdurou até meados da década de 60 e 70 do século XX.6 O expansionismo defensivo traduz-se na participação de Roma em conflitos que afetassem a sua própria sobrevivência. 7 Como atesta Mommsen, no decorrer da sua expansão territorial, Roma misturará os seus objetivos expansionistas com os assuntos diplomáticos de seus aliados envolvendo-se em conflitos armados e em novas políticas de aliança, o que, gradualmente, acabou por mudar o aspecto da formação militar, pouco a pouco mais coesa, maior e eficaz8.




    Na aplicação teórica dos autores do século XIX, a destacar Mommsen pela influência póstuma dos seus estudos, o imperialismo romano foi pensado em termos de comparações positivas9 com o imperialismo inglês.10 Portanto é importante perceber alguns aspectos de seu contributo acadêmico ligado ao contexto no qual estava inserido.




    Para entender a importância do legado de Mommsen é essencial conhecer quem foi este distinto agente transformador dos estudos romanos. Nascido em Oldesloe,11 no ano de 1817, Theodor Mommsen teve um percurso de formação científica imenso e variado, fato este que levou o investigador a buscar novas formas de coletar dados alusivos ao mundo romano.
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    Theodor Mommsen retratado por Louis Jacobi (1863)




    A sua vocação orientou-se para os estudos jurídicos e filológicos,12 tendo seguido as lições metodológicas da ‘Escola Histórica de Direito’,13 pois estava convencido de que a indagação da tradição jurídica poderia ser um caminho mais produtivo e exigente para reconstruir a história institucional romana do que o uso do método histórico-filológico herdado de Barthol Georg Niebuhr14. Por isso, entrou em contato com a ‘Nova filologia’ ensinada por Otto Jahn, quando percebeu que ela podia ser uma importante ferramenta para penetrar na história romana15. Nesta perspectiva, a filologia representou um elemento essencial para o aprofundamento da investigação histórica e jurídica, de onde retirou as bases metodológicas, sobretudo as modernas técnicas de crítica e edição textual proposta por Jarls Lachmann.16




    O seu contributo para a epigrafia foi igualmente significativo, pois compreendeu a necessidade de dispor de um corpo de inscrições latinas o mais rigoroso e completo possível.17 A sua viagem para a França e Itália foi, a este propósito, fundamental.18 Em Itália, sob a supervisão de Borghesi, Mommsen reviu com profundidade as inscrições do Reino de Nápoles, permitindo aperfeiçoar a sua competência como epigrafista, disponibilizando novas ideias relacionadas com o planeamento de um corpus.19 Em 1847, propôs à ‘Academia de Ciências do Reino da Prússia’, sediada em Berlim, um plano detalhado para preparação e edição das inscrições que atualmente conhecemos como CorpusInscriptionumLatinarum (ou C.I.L.). Para se ter uma ideia da contribuição de Mommsen para a epigrafia, refira-se que no ano de sua morte já haviam sido publicados 15 volumes com mais de 120.000 inscrições.20




    Theodor Mommsen também se envolveu noutros projetos, designadamente nos estudos numismáticos, por influência de Julius Friedländer,21 tendo publicado no ano de 1848 a obra ‘O Tratado sobre o sistema monetário romano’.22




    Todo o conhecimento obtido por Mommsen está refletido na sua obra ‘História de Roma’,23 cujos três primeiros volumes foram editados entre 1854 e 1856, e narra a evolução de Roma desde os tempos primitivos até ao término das últimas resistências republicanas a Caio Júlio César,24 finalizada no terceiro volume com a batalha de Tapso no ano de 46 a.C. e o triunfo de César.25 A sua ideia em relação ao quarto volume era o período de tempo entre a batalha de Tapso e o fim do reinado de Marco Aurélio. No entanto, este volume nunca foi concretizado26. Em contrapartida lançou o quinto volume em 1885, consagrando-o ao porvir das províncias do Império romano desde César à Diocleciano.27




    Esta obra de Mommsen constituiu um marco significativo para os estudos romanos. É a primeira vez que são citadas as distintas formas de documentos históricos com base metodológica e uma teoria de analítica, fato este que condicionou o início dos estudos de uma História científica do mundo romano. Por outro lado, é importante salientar a articulação de temas do passado com a História do presente. Por este motivo não podemos dissociar o autor do seu contexto, percebido nas entrelinhas dos seus escritos, as concepções ideológicas que se articulam com as formas de construção do conhecimento histórico do século XIX.




    Theodor Mommsen teve uma intensa atividade política. Mesmo sendo um homem que voltou a sua atenção para a ciência, considerou como obrigação a participação nos problemas da sua época e nas questões públicas do seu Estado.28 Por isso, podemos afirmar que Mommsen foi um personagem histórico que enfrentou e viveu as transformações do seu tempo, refletidas nos seus estudos. Na verdade, o seu conceito de romanização está diretamente relacionado com o cenário político-econômico do século XIX. Ao apropriar-se do termo imperium, a historiografia oitocentista construiu a definição de Império como política expansionista e incorporadora, tal qual a empreendida por Estados Nações, que exerciam por conquista a soberania sobre uma ampla extensão territorial.29 Além disso, Mommsen considera que a difusão da civitas romana criou uma espécie de cidadania mediterrânica imperial, interpretada como a ‘matriz dos Estados modernos’.30 Por outro lado, concebeu o Império romano numa dimensão holística, como um espaço geográfico romanizado, ecumênico e, sobretudo, globalizado,31 entendendo a romanização como simples processo de aculturação. É possível admitir que o autor foi influenciado pelo imperialismo europeu do seu tempo, uma vez que procurou explicar as lições da unificação da Itália empreendida por Roma32 no contexto dos problemas do seu tempo, designadamente relacionados com a unidade alemã.33 Na Perspectiva de Mommsen, a Prússia, de igual modo que Roma, teria o trabalho de unificar a Alemanha contemporânea.34




    Em conclusão, percebemos que Theodor Mommsen categorizou uma nova forma de abordagem do mundo antigo baseado na História, na epigrafia e no Direito, sendo o pioneiro dos estudos do imperialismo e da romanização, criando uma linha de interpretação da história romana que combinava a tradição literária com a epigrafia, a numismática,35 a filologia e os estudos jurídicos.36




    




    

      

        2Não devemos deixar de refletir sobre o movimento de busca por espólios pessoais. Muitos explorados, com seus próprios propósitos negociavam peças como verdadeiros mecenas contemporâneos. Isso reflete-se na perda de alguns objetos históricos que ainda nos dias de hoje se encontram em mercados clandestinos ou na posse de colecionadores privados.


      




      

        3Apesar da evolução das ciências humanas no que diz respeito ao passado sabe-se que a História é vista sobre o ponto de vista atual. Portanto, os estudos relativos a determinados conceitos representam muito os acontecimentos dos respectivos períodos, sejam eles políticos, econômicos, sociais, entre outros.


      




      

        4Título original Römische Geschichte.


      




      

        5Silva, 2011a: 3.


      




      

        6Silva, 2011a: 5.


      




      

        7Para Silva (2011a: 5), na teoria do ‘expansionismo defensivo’ de Mommsen, uma das principais características é a concordância dos benefícios da centralização do império em Roma, ao mesmo tempo que ao longo de sua história passa a ter um olhar mais cuidadoso para as províncias conquistadas.


      




      

        8O procedimento da adoção de aliança e defesa mútua dos territórios ocupados explica-se na matriz expansionista da cidade de Roma no Lácio. (Mommsen, 2003: 468-469).


      




      

        9Apesar da indiscutível influência do positivismo no século XIX a palavra ‘positiva’ empregada no texto está referindo-se a comparações brandas, sem uma metodologia apurada que diferencie os distintos contextos históricos.


      




      

        10Silva, 2011a: 4.


      




      

        11Situada em Eiderstedt, uma península na costa do Mar Norte, no distrito de North Frieslans, em Schleswig-Holtein. Na época de Mommsen estava sobre a autoridade dinamarquesa.


      




      

        12Delgado Delgado, 2003: 46.


      




      

        13Escola pandectista alemã.


      




      

        14Delgado Delgado, 2003: 46.


      




      

        15Delgado Delgado, 2003: 45-46.


      




      

        16Delgado Delgado, 2003: 48.


      




      

        17Delgado Delgado, 2003: 49; conforme o autor, Mommsen julgava este corpus indispensável para os estudos do direito público romano.


      




      

        18Delgado Delgado, 2003: 49; Bancalari Molina, 2005: 135.


      




      

        19Fernández, 1998: 1; Delgado Delgado, 2003: 49.


      




      

        20Delgado Delgado, 2003: 50. Atualmente o projeto C.I.L. vem publicando, paulatinamente, uma segunda edição revisada e atualizada, na qual leva a seguinte correspondência ‘C.I.L²’.


      




      

        21Delgado Delgado, 2003: 50.


      




      

        22Fernández, 1998: 1.


      




      

        23O título original é RömischeGeschchte.


      




      

        24Molina Gómez, 2001: 446.


      




      

        25Fernández, 1998: 1-2.


      




      

        26Para Fernández (1998: 2) com este quarto volume se entrelaçaria com a História da decadência do Império Romano de Edward Gibbon.


      




      

        27Fernández, 1998: 2; Molina Gómez, 2001: 446; Delgado Delgado, 2003: 52.


      




      

        28Molina Gómez, 2001: 447-448; Delgado Delgado, 2003: 45; Bancalari Molina, 2005: 139.


      




      

        29Seus estudos têm lastro na concepção de Estado Nação das correntes positivistas e historicistas da escola alemã do século XIX com as práticas imperialista assente nas instituições romanas, promotoras da romanização ao longo da História do império romano (Delgado Delgado, 2003: 48).


      




      

        30Esta tese foi tão influenciadora que foi sustentado por Claude Nicolet (Bancalari Molina, 2005: 145).


      




      

        31Bancalari Molina, 2005: 145. Aproximação com a história global do historicismo alemão a ter suas raízes no teórico Max Weber.


      




      

        32Para Mommsen a unificação da península itálica se produziu em benefício de Roma pela capacidade centralizadora representada na figura de Júlio César, que outorgou a cidadania a certas regiões submetidas que até então não possuíam (Fernández, 1998: 1-2).


      




      

        33Sua visão sobre as revoluções de 1848 atribui as particularidades feudais aos impedimentos mais fortes para a unidade da Alemã, e insiste na necessidade do desaparecimento dos pequenos Estados germânico para o surgimento da Alemanha (Fernández, 1998: 2).


      




      

        34Fernández, 1998: 2.


      




      

        35Bancalari Molina, 2005: 136.


      




      

        36Delgado Delgado, 2003: 46.


      


    


  




  

    2. AS NOVAS FORMAS DE PENSAR A ROMANIZAÇÃO




    O conceito de romanização, desde a sua origem, trata da influência romana em relação aos povos integrados em sua esfera de ocupação, seja ela territorial, cultural, econômica ou política. Este conceito apresenta-se como um dos mais discutíveis aplicados à História de Roma, sendo objeto de intenso debate por parte dos estudiosos que, nos distintos contextos de transformação do pensamento cultural e intelectual, buscaram e buscam novos questionamentos sobre o mundo romano provincial. Neste sentido, tomando por base o panorama global dos estudos referentes à romanização, será exposto a evolução do conceito, do seu desenvolvimento pós Theodor Mommsen até às suas implicações na historiografia recente.




    Durante o século XIX, o modelo cultural e do pensamento estava moldado nos parâmetros das escolas científicas dos antigos Estados Nações da Europa. No cenário do historicismo alemão, notáveis investigadores reinterpretaram os estudos voltados para as sociedades do passado, sobretudo as sociedades greco-romanas, tendo por base contribuições historiográficas e arqueológicas.37 O conceito de romanização adquire então características político-sociais próprias do contexto oitocentista, de forma que teremos nas pesquisas relacionadas com as sociedades antigas, afinidades com as problemáticas do momento em que foram pensadas. Como já mencionado, Theodor Mommsen foi um importante impulsionador dos estudos clássicos, que atualizou referências bibliográficas, incorporou estudos filológicos, o direito romano antigo, a documentação literária e a epigrafia numa única obra denominada ‘História de Roma’, que perdurou por dezenas de anos no prestigiado palco do ensino superior europeu. Porém, sem menos méritos, outro importante autor coetâneo de Mommsen, Fustel de Coulanges, publicou em 1864 a obra ‘A cidade antiga’, fortemente marcada por tendências nacionalistas e antigermânicas. No pensamento de Coulanges, a base da sociedade era a família e a religião, pilares sociais que estariam diretamente articulados com a propriedade da terra.38 Do mesmo modo que Mommsen, Coulanges reforça o pensamento positivista e nacionalista do século XIX na construção das primeiras formas de pensar a cientificidade na História Antiga.




    Para citar alguns importantes expoentes associados ao legado mommsensiano e de Fustel de Coulanges, podemos apontar o inglês Francis Haverfield (1860-1919) e o francês Camille Jullian (1859-1933), que respectivamente estudaram as províncias da Bretanha e da Gália, utilizando como fontes a documentação literária antiga, a epigrafia e a arqueologia, cujo foco era identificar traços de romanização nessas regiões.39 Haverfield descreve a romanização como o processo em que a cultura romana e a ‘bárbara’ se combinam preponderando os elementos civilizatórios romanos.40 Sem uma análise crítica mais detalhada, Haverfield chega a esta conclusão por julgar evidente a forte presença romana na cultura material, enquanto Jullian, inspirado pelos discursos nacionalistas franceses da sua época,41 esbate um pouco a carga civilizatória dos romanos,42 salientando as qualidades ‘positivas’ dos Gauleses.43




    Jullian e Haverfiled foram símbolos da formatação do pensamento teórico da virada do século XIX para o XX e as suas concepções sobre o mundo antigo enquadravam-se no âmbito do estabelecimento de paralelos entre os imperialismos romano e os Estados Nações europeus. Esta prática historiográfica, que se sustentava na ideia de progresso, buscando uma validação nos padrões imperialistas frente às populações conquistadas, serviu de modelo predominante para os estudos sobre a Antiguidade, influenciando a investigação do mundo romano até ao período pós-segunda guerra mundial.




    No entanto, a partir das décadas de 1960 e 1970 a historiografia antiga romana foi alvo de uma mudança relativa à reinterpretação e uso dos conceitos tradicionais. Logo, a ideia que associava a romanização aos processos civilizatórios dos países europeus no mundo, foi repensada, tendo como motivo os acontecimentos globais ocorridos no período pós-segunda grande guerra. Para elucidar melhor esta mudança é necessário perceber o contexto político em que se enquadram as novas perspectivas teóricas atinentes à Antiguidade.




    Com o fim do conflito armado em 1945, o quadro global registrou um enfraquecimento das potências imperialistas e a emergência de duas propostas econômicas e ideológicas distintas, transformando o mundo numa bipolaridade de nações encabeçada pelo capitalismo norte-americano e o comunismo soviético, fato que resultou no aparecimento de entidades supranacionais.44  Nesta mesma época emerge uma série de movimentos de independência nas antigas colônia africanas e asiáticas, marcando os processos associados à descolonização,45 com profundas consequências políticas, sociais e culturais. Estes acontecimentos contribuíram para um processo embrionário de globalização e afetaram a intelectualidade da época, uma vez que conduziram a reinterpretações teóricas da História.




    Para compreender o início da mudança da perspectiva positivista no campo historiográfico é também importante remontar ao ano de 1929, marco do surgimento dum novo movimento intelectual francês, encabeçado pelos historiadores Marc Bloch e Lucien Lefebvre, que fez despontar uma nova proposta teórica em discordância com o positivismo do século XIX. Este movimento, que se desenvolveu em escola teórica, teve na sua segunda geração a direção do historiador Fernand Braudel, que contribuiu para fundar novos conceitos (estrutura e conjuntura) e metodologias (como a história serial das mudanças na longa duração).46 Na sua obra ‘La Mediterranée et le Monde Mediterranéen à l’époque de Philippe II’ Braudel pondera a questão da temporalidade histórica, estabelecendo, assim, criticas as divisões tradicionais históricas e promovendo uma nova percepção de tempo histórico enquanto processo, repartido em três durações e velocidades. Deste modo, trabalhou a questão do ‘tempo histórico’ e do ‘tempo natural’. Para Braudel o ‘tempo histórico’ estabelece um recorte temporal e consequentemente a delimitação de um tema, sendo a sua duração curta, média ou longa, pautando-se na premissa de que os acontecimentos históricos possuem ritmos e constâncias distintas.




    A dimensão temporal desenvolvida por Braudel revolucionou a forma de pensar e pesquisar história durante a segunda geração dos Annales (1946-1968), abrindo portas à utilização de uma grande variedade de fontes, ajudando a refinar procedimentos teórico-metodológicos e contribuindo para a defesa da interdisciplinaridade entre as ciências humanas, que conduziu à ascensão da Sociologia durante a segunda metade do século XX.47




    Na sequência do contributo braudeliano surgiram inúmeros pensadores empenhados em corrigir os erros das recordações do período imperialista-colonial, destacando as singularidades culturais dos seus países de origem.48 Nesta ótica insere-se a figura de Edward Said, uma peça fundamental na modificação da visão global eurocêntrica que fora aplicada no exercício do seu ativismo palestino. Na sua principal obra, O orientalismo (1978), Said tratou da invenção do Oriente pelo Ocidente, cujo pensamento estabelecia um passado oriental, retratado como ferramenta de legitimação das identidades discriminatórias dos países europeus, condenando deste modo uma visão eurocêntrica ainda predominante49. Portanto, no que se refere à problematização das ciências humanas, Said constitui uma referência obrigatória, sobretudo relativo ao conceito de identidade.




    A investigação acadêmica, de um modo geral, passou a interrogar a questão das identidades nacionais e a gradativamente substituir este conceito pelo de identidades culturais, tribais, étnicas, familiares, subjetivas, entre outros.50 Os autores responsáveis por esta inversão conceitual pretendiam encontrar aspectos híbridos da presença europeia nas antigas colônias, relacionando-as com a sua cultura local e as lutas pela independência. Neste panorama de questionamentos voltados para a abordagem cultural, o termo ‘romanização’ foi repensado, pois até então os estudos das identidades das populações de todo Império romano não tinham espaço nos trabalhos sobre a História de Roma, pois estavam limitados às pesquisas da prevalência cultural das instituições romanas nas províncias e ao legado da capital do Império.




    Para além da crítica ao eurocentrismo europeu, Said define o conceito de imperialismo na sua obra ‘Cultura e Imperialismo’ (1993). Deste modo entende-se por imperialismo a ação de pensar, colonizar, controlar terras distantes que já estão habitadas por povos autóctones. Enquadra a noção imperialista como uma atividade exercida tanto na prática quanto na teoria, comportando atitudes dum centro metropolitano dominante que administrasse territórios distantes. Contradizendo o positivismo oitocentista defensor dos elementos civilizatórios, pensa que a ação imperialista só pode ser alcançada pelo uso da força, pela colaboração política e por dependências econômica, social e cultural.51 Logo, o imperialismo seria um processo da cultura metropolitana, compreendida enquanto um agrupamento de códigos de identificação, referência e distinção geográfica, controle, autoridade, dependência, vantagens e desvantagens, cuja função era a de sustentar, elaborar e consolidar uma prática imperial.52




    A luta de Edward Said para uma visão incipiente de cultura periférica, juntamente com o repensar do tempo histórico redirecionou as abordagens teóricas sobre a romanização. No seguimento desta sua atuação teórica, o investigador Moses Finley, na sua obra ‘AncientEconomy’, datada de 1973, trata de desmembrar o ainda abrangente conceito de Mundo Romano e Mundo Grego, desconstruindo a ideia duma história romana como um Estado em contínuo desenvolvimento, portador dos elementos civilizatórios a serem futuramente herdados pelos europeus. A problemática de Finley retoma enunciados da obra de Braudel sobre o espaço do Mediterrâneo, pois para Finley o palco dos acontecimentos no Império romano está inserido numa ‘História do Mediterrâneo’, a ter nas cidades-Estados o grande centro das transformações de cunho sociopolítico e econômico.53




    Todas estas problematizações serviram de base para mudanças fundamentais na forma de tratar a romanização nos últimos 40 anos, pormenorizando e relativizando a atuação de Roma nas periferias do Império. Consequentemente, alguns autores com trabalhos realizados essencialmente nas províncias romanas ajudaram a reestruturar o conceito, relativizando-o e aplicando-o às realidades culturais locais.




    Um dos contributos dessa reinterpretação baseia-se na análise da articulação entre as elites locais e os elementos de disseminação cultural romana, tendo como expoentes historiográficos os investigadores Greg Woolf e Martin Millet. Ambos nos aportaram uma abordagem conceitual referente à identidade e síntese cultural, ajudando a repensar o papel das elites indígenas na gestão administrativa das províncias romanas.54 De acordo com Greg Woolf, detalhar as características das províncias foi possibilitado pelas mudanças ocorridas no modo de perspectivar a romanização, devedoras do grande contributo da Arqueologia do pós-guerra.55 Em outras palavras, o diálogo dos historiadores com os arqueólogos desencadeou um forte aumento de informações, que ajudaram a ultrapassar as interpretações generalizantes tradicionais e permitiram compreender o contributo indígena na cultura material das diferentes regiões do Império. Woolf argumenta que esta percepção se norteia na adoção da cultura material romana pelas elites locais, que teria funcionado como um novo instrumento de manutenção da ordem social, afirmação esta que contraria as hipóteses interpretativas baseadas no uso da força por Roma para manter a paz dentro do Império. No ponto de vista de Woolf, a cultura romana nas províncias é explicada pela propagação da humanitas, portadora do ideal educacional do homem romano, difundida através do projeto de expansão e organização do império empreendido por Augusto.56




    Em contrapartida, Millet sugere uma Roma que se caracterizava por uma política externa que tinha por objetivo difundir alianças articuladas com a sua esfera de influências nas regiões conquistadas.57 Esta hipótese indica uma romanização indireta ou, nas palavras do autor, uma ‘auto romanização’, projetada pelas elites locais, no interesse de adotar os hábitos romanos para manter a sua preponderância social. Nesta mesma linha de pensamento, se insere Richard Hingley que vê na política romana um incentivo para as elites locais adotarem os hábitos romanos, fato que levaria a restante população a assumir a cultura romana por imitação, seguindo o exemplo dos seus líderes e dirigentes.58




    Por outro lado, Louise Revell possui um posicionamento distinto relativamente à interação de Roma com as províncias, que contraria a visão de Millet e Hingley, considerando que a aceitação de hábitos romanos pelos povos conquistados não foi uma adoção exclusiva das elites. As trocas de experiências estariam interligadas aos espaços públicos, definidos pela autora como ‘espaços sociais’,59 pelo qual os aspectos como a religião, o urbanismo e o culto imperial, todos diretamente ligados à iniciativa imperial, influenciariam rotineiramente o modo de viver dos indígenas, resultando na adoção de novos padrões comportamentais.60




    Com propostas diferentes de Louise Revell, mas igualmente distanciando-se da postura associada a uma assimilação cultural privilegiada das elites provinciais, Andrew Wallace-Hadrill analisa a romanização buscando compreender as engrenagens dentro das próprias províncias que pudessem legitimar a questão que envolve a maneira de ‘ser romano’. Para Wallace-Hadrill, o modo de ser (viver) ‘romano’, que o autor define como romanitas, evidencia-se nos espaços públicos e no comportamento quotidiano, potencializados pelo crescente fluxo comercial, que gerou uma necessidade de produtos importados. Isso se pela adoção da romanitas pelas populações indígenas, causando desta forma mudanças nos padrões comportamentais das populações provinciais. Nesta lógica, a articulação das trocas comerciais e a crescente assimilação da romanitas dentro das sociedades provinciais alteraria profundamente o estilo de vida, em outras palavras, a forma de comunicação, as práticas religiosas e a interação com outras populações circundantes.61




    Por último, referiremos dois autores, também inseridos na recente historiografia, que procuram compreender as relações entre a ação romana e os indígenas nas áreas mais periféricas do Império. O primeiro deles é David Mattingly, especialista em estudos do Norte da África, local que o autor acredita ter sido o cenário do enriquecimento das elites locais propiciado pelas estratégias utilizadas por Roma. Nas suas considerações, reconhece que o governo romano exerceu uma administração baseada na divisão e loteamento de terras a serem administradas por particulares e representantes imperiais, fazendo com que, a longo prazo, estas medidas se tenham convertido em circunstâncias de desenvolvimento que foram aproveitadas pelas elites locais. Entre essas medidas estão os excedentes agrícolas da região, o estímulo de produção na Tripolitânia e na Namíbia, o incentivo comercial proporcionado pela presença do exército, a proliferação de acordos de arrendamento de terras e a sedentarização das tribos indígenas, fator crucial para a transformação das elites indígenas provinciais em proprietários de grandes extensões de terras.62




    Com pesquisas que apontam para a análise da periferia dentro do Império, a investigadora Susan Alcock classifica as províncias em dois tipos, tendo em conta a esfera territorial romana. De acordo com a autora, existiam províncias que eram produtivamente ricas e outras que, contrariamente, tinham o nível de produção muito abaixo da expectativa do governo central, tradicionalmente explicado por fatores naturais, como o clima, o relevo e a composição do solo. Ao analisar a região da Aqueia, que até então se enquadrava no segundo grupo, Alcock percebeu particularidades associadas ao comportamento das elites locais que elegeram os centros urbanos em detrimento do campo, adquirindo características próprias no seu estilo de vida, procurando, assim, preservar traços singulares da sua cultura ancestral, como a devoção ao recinto da polis ou os aspectos religiosos. Em suma, a questão da configuração identitária da Aqueia contribuiu para uma resistência à presença cultural romana, que Alcock conclui como sendo um dos principais fatores que justificam a baixa produtividade na região.63




    Em jeito de conclusão, pensamos que o conceito de romanização pode ser entendido num sentido amplo, como um processo que fez com que as relações de hegemonia de Roma fomentassem múltiplos processos de negociação de identidades, de ressignificações simbólicas e adequações de objetos e comportamentos culturais que implicaram na criação de novos elementos híbridos.64 Desta maneira, constatamos uma evolução do conceito desde o final do século XIX, quando surgiu numa perspectiva positivista e legitimadora de práticas imperialistas, sofrendo uma alteração do sentido de acordo com novas condições políticas e ideológicas que influenciaram o campo acadêmico. Portanto, o conceito sofreu uma reinterpretação concordante com a evolução histórica recente associada à redefinição do papel das centralidades políticas e à compreensão periférica de mundo. Estes motivos fizeram com que a historiografia contemporânea buscasse alternativas para pensar a romanização num plano interdisciplinar, com maior delimitação dos recortes espaço-temporais e análises que valorizam as especificidades das províncias e das regiões do Império.
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